
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 399.666 - SC (2017/0110954-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : IRACI XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. CRIME DE DESACATO. ATIPICIDADE. 
CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. 
CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE 
FORÇA VINCULANTE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR O ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo o entendimento vigente neste Superior Tribunal de
Justiça, a modificação de decisão por meio de agravo regimental 
requer a apresentação de novos fundamentos capazes de alterar 
o posicionamento anteriormente firmado.
2. No caso em exame, o agravante insurge-se contra decisão 
proferida por esta relatoria, no julgamento monocrático de habeas 
corpus impetrado nesta Corte Superior, a qual reconheceu a 
ausência de constrangimento ilegal passível de ser sanado pelo 
writ. 
3. Este Sodalício entende que, embora a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos tenha emitido recomendações aos Estados 
signatários do Pacto de São José da Costa Rica, para fins de 
proteção dos direitos fundamentais, tais regras são desprovidas 
de qualquer valor jurídico, não possuindo efeito vinculante, mas 
função meramente instrutória.
4. Entende-se que, não obstante se reconheça a liberdade de 
expressão e acesso à informação como garantia fundamental, no 
ordenamento jurídico vigente inexiste qualquer direito de caráter 
absoluto, de modo que, possuindo a mesma proteção jurídica, 
devem ser compatibilizados com outros de igual valor para a 
sociedade.
5. Nos termos da jurisprudência vigente neste Superior Tribunal 
de Justiça, não foi descriminalizado o crime de desacato tipificado 
no artigo 331, do CP, estando a regra incólume, mesmo diante 
dos vetores interpretativos emitidos pelo Pacto de São José da 
Costa Rica. 
6. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 399.666 - SC (2017/0110954-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : IRACI XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto por IRACI XAVIER DOS SANTOS contra decisão singular 

desta relatoria (fls. 134/139), que não conheceu do habeas corpus interposto, em 

virtude da inexistência de constrangimento ilegal passível de ser sanado.

Alega o recorrente, em síntese, que a decisão agravada merece ser 

reconsiderada, pois há claro constrangimento ilegal a ser sanado por meio do habeas 

corpus interposto.

Afirma que, embora esta relatoria entenda não ser cabível a impetração do 

mandamus, é possível a concessão da ordem de ofício, ante a flagrante ilegalidade 

apontada. 

Sustenta que a conduta tipificada no art. 331 do Código Penal restou 

banida do sistema penal vigente, em virtude de atentar contra a liberdade de expressão 

e direito à informação.

Argumenta que, por meio do controle de convencionalidade, ficou 

reconhecida a incompatibilidade entre a norma do delito de desacato com a Convenção 

Americana de Direitos Humanos.

Assevera que, em virtude da atipicidade da conduta praticada, deve ser 

efetivado o trancamento da ação penal e, consequentemente, a absolvição pelo crime 

tipificado no art. 331, do CP.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 399.666 - SC (2017/0110954-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator):  Nos termos dos 

fatos noticiados nos autos, o agravante IRACI XAVIER DOS SANTOS foi denunciado 

pelos delitos tipificados nos artigos 309 do CTB e 331 do CP.

Em denúncia ofertada pelo Ministério Público (fls. 53/54), ficou delimitada 

a acusação, mencionando que "no dia 17 de novembro de 2015, por volta das 

20h08min, na Estrada de acesso ao assentamento Bandeirante, Linha Sertão Alegre, 

Interior de Bandeirante/SC, o denunciado IRACI XAVIER DOS SANTOS conduziu o 

veículo FIAT/UNO, placa ADE-5604, sem a devida habilitação para dirigir, gerando 

perigo de dano, uma vez que, transitou em sentido contrário da via (contramão), invadiu 

o acostamento, passando pelo barranco e desviando-se da viatura policial, em seguida 

o denunciado empreendeu em fuga a fim de se furtar da abordagem."

Consta da peça inaugural da ação penal que o recorrente, após ser 

abordado pelas autoridades policiais, desacatou os militares no exercício de sua função, 

afrontando-os ao ponto de sugerir que desferissem tiros contra ele.

Diante de tais fatos, o parquet requereu a condenação do acusado pelos 

crime tipificado no artigo 309 da Lei 9.503/97, bem como art. 331, do CP.  

Após o recebimento da peça acusatória, a defesa apresentou resposta à 

acusação, requerendo a absolvição sumária pelo crime previsto no artigo 331, do CP, 

ao argumento do reconhecimento de sua inadequação com a Convenção Americana de 

Direitos Humanos.

O Juízo Criminal, desconsiderando os argumentos apresentados pelo 

acusado, afastou a possibilidade de reconhecimento da absolvição sumária e 

determinou o prosseguimento do feito.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na origem, cuja ordem foi 

denegada pelo Tribunal a quo.

Inconformado, acusado interpôs mandamus perante este Superior 

Tribunal de Justiça, alegando constrangimento ilegal sob o argumento de que a norma 
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do art. 331, do Código Penal foi reconhecida como incompatível com as disposições 

previstas no art. 13 da Convenção Americana de Direitos Humanos, ao ser realizado o 

controle de convencionalidade do dispositivo com a regra internacional.

A liminar foi indeferida às fls. 117/118.

O Ministério Público Federal, em parecer exarado às fls. 125/131, opinou 

pela  denegação da ordem. 

Em decisão monocrática, esta relatoria indeferiu o mandamus, por 

constatar a ausência de constrangimento ilegal, apontado como um dos fundamentos 

para negar a concessão da ordem o fato de que a Terceira Seção desta Corte Superior 

ter se manifestado no sentido de inexistir qualquer incompatibilidade do crime de 

desacato com as normas inseridas na Convenção Americana de Direitos Humanos, 

não havendo, portanto, qualquer justificativa para o reconhecimento de sua atipicidade.

Diante da decisão proferida, foi interposto o presente agravo regimental 

pelo condenado IRACI XAVIER DOS SANTOS.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

Nos termos do artigo 105, inciso II da CF, cabe a este Superior Tribunal de 

Justiça o julgamento de recurso ordinário interposto contra: (a) os habeas corpus 

decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória; (b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando denegatória a decisão; e (c) as causas em que forem partes Estado 

estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa 

residente ou domiciliada no País.

É cediço afirmar que o entendimento firmado pelos Tribunais Superiores é 

no sentido de que, embora seja incabível o manejo do mandamus, substitutivo de 

recurso especial ou ordinário, em respeito à garantia constitucional prevista no artigo 5º, 

inciso LXVIII da CF, a ordem poderá ser conhecida, de ofício, quando verificar-se a 

existência de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou teratologia na decisão 

combatida. 
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A propósito, confira-se: 

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. SEGREGAÇÃO MANTIDA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS. PREJUDICIAL 
AFASTADA. MOTIVAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
SEGREGAÇÃO PRESERVADA. ILEGALIDADE. ADEQUAÇÃO DA 
PRISÃO CAUTELAR AO REGIME INTERMEDIÁRIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM, NO ENTANTO, 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.  
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, 
e a medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
3. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
- Desembargador Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado 
em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).
4. No caso, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, 
quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao 
decreto constritivo originário, apenas mantendo os fundamentos do 
decreto prisional. Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado 
o mandamus.
5. O exame de ofício do constrangimento ilegal indica que a 
segregação cautelar do paciente está devidamente justificada para 
a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 
agente, evidenciada pelo fato deste ser reincidente. Assim, fica 
claro ser a prisão preventiva indispensável para conter a reiteração 
na prática de crimes.
6. Estabelecido [entretanto] na sentença condenatória o regime 
semiaberto para o início do cumprimento das penas, e ressalvado o 
entendimento pessoal deste relator, devem os pacientes aguardar 
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o trânsito em julgado das condenações em tal regime, 
compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução 
determinado na sentença condenatória (HC 310.676/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 
16/6/2015).
Inteligência do enunciado da Súmula n. 716 do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem, no entanto, concedida de 
ofício para determinar que o paciente aguarde o exaurimento da 
jurisdição das instâncias ordinárias em estabelecimento adequado 
ao regime prisional fixado pelo Juízo sentenciante (o semiaberto), 
salvo se por outro motivo estiver preso.
(HC 352.742/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
ARTS. 121, § 2º, I; 180 E 307 TODOS DO CP; 16 DA LEI 
10.826/03; 33 E 35, AMBOS DA LEI 11.343/06. NULIDADE DA 
INTIMAÇÃO POR EDITAL. REVELIA. JULGAMENTO REALIZADO 
SEM A PRESENÇA DO ACUSADO. NULIDADE AFASTADA. 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO DA PRISÃO NOS AUTOS DE 
ORIGEM. RÉU PRESO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. 
REALIZAÇÃO DE VÁRIAS TENTATIVAS PARA LOCALIZAR O 
PACIENTE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia. 
2. Não há falar-se em vício na intimação da decisão de pronúncia, 
pois, além de inexistir nos autos com trâmite no Juízo de 
Itapema/SC qualquer informação da sua prisão no Estado do 
Paraná, a Súmula 351 do STF refere-se somente a nulidade da 
citação editalícia de réu preso na mesma Unidade da Federação 
em que o Juiz exerce sua jurisdição.
3. De acordo com o entendimento sedimentado nesta Corte 
Superior, é certo que depois de efetuadas todas as diligências 
necessárias para localização do ora recorrente, cabível a intimação 
por edital.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 363.156/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/09/2016, DJe 03/10/2016)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, foi analisado, a fim de se 

verificar a possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2.º do Código 

de Processo Penal.

No presente caso, o ora agravante impetrou habeas corpus, substitutivo 
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de recurso, a fim de combater decisão singular, devidamente confirmada pelo Tribunal 

de origem, que negou o trancamento da ação penal e, consequentemente, a absolvição 

pelo delito de desacato, o qual, segundo o recorrente, teve sua atipicidade reconhecida 

pelo controle de convencionalidade realizado com o art. 13 da Convenção Americana de 

Direitos Humanos.

Ao julgar o mandamus, esta relatoria verificou que não há ilegalidade a ser 

sanada no acórdão proferido pelo Tribunal-Coator, pois, nos termos da jurisprudência 

vigente neste Superior Tribunal de Justiça, embora se reconheça o acolhimento pelo 

ordenamento jurídico da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São 

José da Costa Rica), reconheceu a Terceira Seção — HC 379.269/MS, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca —  que as regras inseridas no na norma internacional não 

possuem natureza jurisdicional, servindo apenas como instrumento interpretativo a ser 

seguido pelos Estados signatários.

Segundo o precedente acima mencionado, embora a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos tenha analisado as "leis de desacato", inexiste 

qualquer precedente oriundo de crime cometido no Brasil.

Nesse sentido, o entendimento firmado nesta Corte Superior de Justiça é 

no sentido de que não há se falar em atipicidade da conduta tipificada no art. 331, do 

CP, por inconvencionalidade com a regra inserida no art. 13 da  Convenção Americana 

de Direitos Humanos.

A propósito, confira-se o precedente supramencionado:

HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO E DOS ARTS. 330 E 
331 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA TIPIFICAÇÃO DO CRIME 
DE DESACATO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. DIREITOS 
HUMANOS. PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA (PSJCR). 
DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO QUE NÃO SE REVELA 
ABSOLUTO. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE DECISÃO PROFERIDA PELA CORTE (IDH). 
ATOS EXPEDIDOS PELA COMISSÃO INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS (CIDH). AUSÊNCIA DE FORÇA 
VINCULANTE. TESTE TRIPARTITE. VETORES DE 
HERMENÊUTICA DOS DIREITOS TUTELADOS NA CONVENÇÃO 
AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. POSSIBILIDADE DE 
RESTRIÇÃO. PREENCHIMENTO DAS CONDIÇÕES ANTEVISTAS 
NO ART. 13.2. DO PSJCR. SOBERANIA DO ESTADO. TEORIA DA 
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MARGEM DE APRECIAÇÃO NACIONAL (MARGIN OF 
APPRECIATION). INCOLUMIDADE DO CRIME DE DESACATO 
PELO ORDENAMENTO JURÍDICO PÁTRIO, NOS TERMOS EM 
QUE ENTALHADO NO ART. 331 DO CÓDIGO PENAL. 
INAPLICABILIDADE, IN CASU, DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO 
TÃO LOGO QUANDO DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. O Brasil é signatário da Convenção Americana de Direitos 
Humanos (CADH), denominada Pacto de São José da Costa Rica, 
sendo promulgada por intermédio do Decreto n. 678/1992, 
passando, desde então, a figurar com observância obrigatória e 
integral do Estado.
2. Quanto à natureza jurídica das regras decorrentes de tratados 
de direitos humanos, firmou-se o entendimento de que, ao serem 
incorporadas antes da Emenda Constitucional n. 45/2004, portanto, 
sem a observância do rito estabelecido pelo art. 5º, § 3º, da CRFB, 
exprimem status de norma supralegal, o que, a rigor, produz efeito 
paralisante sobre as demais normas que compõem o ordenamento 
jurídico, à exceção da Magna Carta. Precedentes.
3. De acordo com o art. 41 do Pacto de São José da Costa Rica, 
as funções da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
não ostentam caráter decisório, mas tão somente instrutório ou 
cooperativo. Desta feita, depreende-se que a CIDH não possui 
função jurisdicional.
4. A Corte Internacional de Direitos Humanos (IDH), por sua vez, 
é uma instituição judiciária autônoma cujo objetivo é a 
aplicação e a interpretação da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, possuindo atribuição jurisdicional e 
consultiva, de acordo com o art. 2º do seu respectivo Estatuto.
5. As deliberações internacionais de direitos humanos decorrentes 
dos processos de responsabilidade internacional do Estado podem 
resultar em: recomendação; decisões quase judiciais e decisão 
judicial. A primeira revela-se ausente de qualquer caráter 
vinculante, ostentando mero caráter "moral", podendo resultar dos 
mais diversos órgãos internacionais. Os demais institutos, porém, 
situam-se no âmbito do controle, propriamente dito, da observância 
dos direitos humanos.
6. Com efeito, as recomendações expedidas pela CIDH não 
possuem força vinculante, mas tão somente "poder de 
embaraço" ou "mobilização da vergonha".
7. Embora a Comissão Interamericana de Direitos Humanos já 
tenha se pronunciado sobre o tema "leis de desacato", não há 
precedente da Corte relacionada ao crime de desacato atrelado 
ao Brasil. 
8.Ademais, a Corte Interamericana de Direitos Humanos se 
posicionou acerca da liberdade de expressão, rechaçando 
tratar-se de direito absoluto, como demonstrado no Marco 
Jurídico Interamericano sobre o Direito à Liberdade de 
Expressão.
9. Teste tripartite. Exige-se o preenchimento cumulativo de 
específicas condições emanadas do art. 13.2. da CADH, para que 
se admita eventual restrição do direito à liberdade de expressão. 
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Em se tratando de limitação oriunda da norma penal, soma-se a 
este rol a estrita observância do princípio da legalidade. 10. Os 
vetores de hermenêutica dos Direitos tutelados na CADH 
encontram assento no art. 29 do Pacto de São José da Costa Rica, 
ao passo que o alcance das restrições se situa no dispositivo 
subsequente. Sob o prisma de ambos instrumentos de 
interpretação, não se vislumbra qualquer transgressão do Direito à 
Liberdade de Expressão pelo teor do art.
331 do Código Penal. 11. Norma que incorpora o preenchimento de 
todos os requisitos exigidos para que se admita a restrição ao 
direito de liberdade de expressão, tendo em vista que, além ser 
objeto de previsão legal com acepção precisa e clara, revela-se 
essencial, proporcional e idônea a resguardar a moral pública e, 
por conseguinte, a própria ordem pública. 12. A CIDH e a Corte 
Interamericana têm perfilhado o entendimento de que o exercício 
dos direitos humanos deve ser feito em respeito aos demais 
direitos, de modo que, no processo de harmonização, o Estado 
desempenha um papel crucial mediante o estabelecimento das 
responsabilidades ulteriores necessárias para alcançar tal 
equilíbrio exercendo o juízo de entre a liberdade de expressão 
manifestada e o direito eventualmente em conflito.
13. Controle de convencionalidade, que, na espécie, revela-se 
difuso, tendo por finalidade, de acordo com a doutrina, 
"compatibilizar verticalmente as normas domésticas (as espécies de 
leis, lato sensu, vigentes no país) com os tratados internacionais de 
direitos humanos ratificados pelo Estado e em vigor no território 
nacional." 14. Para que a produção normativa doméstica possa ter 
validade e, por conseguinte, eficácia, exige-se uma dupla 
compatibilidade vertical material.
15. Ainda que existisse decisão da Corte (IDH) sobre a 
preservação dos direitos humanos, essa circunstância, por si 
só, não seria suficiente a elidir a deliberação do Brasil acerca 
da aplicação de eventual julgado no seu âmbito doméstico, tudo 
isso por força da soberania que é inerente ao Estado. Aplicação 
da Teoria da Margem de Apreciação Nacional (margin of 
appreciation).
16. O desacato é especial forma de injúria, caracterizado como 
uma ofensa à honra e ao prestígio dos órgãos que integram a 
Administração Pública. Apontamentos da doutrina alienígena.
17. O processo de circunspeção evolutiva da norma penal teve 
por fim seu efetivo e concreto ajuste à proteção da condição de 
funcionário público e, por via reflexa, em seu maior espectro, a 
honra lato sensu da Administração Pública.
18. Preenchimento das condições antevistas no art. 13.2. do 
Pacto de São José da Costa Rica, de modo a acolher, de forma 
patente e em sua plenitude, a incolumidade do crime de 
desacato pelo ordenamento jurídico pátrio, nos termos em que 
entalhado no art. 331 do Código Penal.
19. Voltando-se às nuances que deram ensejo à impetração, deve 
ser mantido o acórdão vergastado em sua integralidade, visto que 
inaplicável o princípio da consunção tão logo quando do 
recebimento da denúncia, considerando que os delitos apontados 
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foram, primo ictu oculi, violadores de tipos penais distintos e 
originários de condutas autônomas.
20. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 379.269/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Rel. p/ Acórdão Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/05/2017, DJe 
30/06/2017)

Assim, conforme explicitado no precedente acima mencionado, não há 

qualquer extinção da figura típica do crime de desacato inserida no art. 331, do CP, pois, 

embora se reconheça a existência do direito à liberdade de expressão e acesso à 

informação, é assente nos Tribunais Superiores que os direitos e garantias 

fundamentais não possuem aplicabilidade absoluta, devendo sua concessão ser 

ponderada com outros direitos igualmente protegidos pelo ordenamento jurídico vigente.

Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISTA ÍNTIMA. 
VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Não se configura a ilicitude da prova decorrente de revista 
íntima na qual se encontraram entorpecentes no corpo de 
denunciada, se tal procedimento não excedeu os limites do objetivo 
do ato, que é a garantia da segurança pública quando da entrada 
de visitantes em estabelecimentos prisionais. Em outras palavras, 
é possível a mitigação do direito à intimidade da pessoa, como 
na espécie, em benefício da preservação de outros direitos 
constitucionais igualmente consagrados, uma vez que não há, 
no ordenamento jurídico-constitucional, direitos fundamentais 
de caráter absoluto (MS n. 23.452/RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJ de 12/5/2000)" (HC 328.843/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 09/11/2015) 
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1667517/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

 Sendo assim, constata-se que o condenado não trouxe novos 

argumentos capazes de modificar a decisão agravada, estando o decisum em 

conformidade com a jurisprudência vigente neste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0110954-8 HC 399.666 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010713120168240067  082016001131360  10713120168240067  40035526620178240000  
82016001131360

EM MESA JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : IRACI XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRACI XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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